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PARECER JURÍDICO 
 
 

EMENTA. PARECER JURÍDICO. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 74, 

INCISO I. LEI 14.133/21. ANÁLISE JURÍDICA. 

VIABILIDADE. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO EM ESPECIALIDADES MÉDICAS E 

PROCEDIMENTOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. JUSTIFICATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 

COMPETIÇÃO.   

  

I.  RELATÓRIO.  
 

Trata-se na espécie de processo administrativo que visa à contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21, a SANTA CASA DE 

BOM SUCESSO/MG, CNPJ sob o n.º 18.863.985/00001-44, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM ESPECIALIDADES MÉDICAS E PROCEDIMENTOS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 
O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:  

 
I. documento formalização de demanda; 

II. justificativa do ordenador de despesa; 

III. estudo técnico preliminar; 

IV. pedido de autorização; 

V. ata de autorização;  

VI. nota de reserva orçamentária; 

VII. certidões negativas;  

VIII. minutas de termo de inexigibilidade;  

IX. documentos da pretensa contratada.  

 
No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Saúde requerer a contratação 

em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Procuradoria 

Geral do Município para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53, da Lei 

14.133/21.  

 
É o relatório. Passa-se à análise jurídica. 
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II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA. 
 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria Geral do Município, 

partindo-se da premissa básica de que ao propor a solução administrativa ora analisada, o 

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, 

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas de sua 

competência. 

 
Isto porque, nos termos da Lei 3.720/22, que dispõe sobre a alteração na estrutura, 

organização da administração direta do Poder Executivo, compete à Procuradoria Geral do 

Município de Bom Sucesso/MG, entre outras atribuições, conforme art 2º, §3º, Anexo I, da 

mencionada Lei, proceder com o assessoramento jurídico em questões de licitações e contratos 

em geral:  

 

“Art. 2º. (...) 

§3º. As atribuições e qualificação exigidas dos cargos constantes deste 

artigo estão definidas no anexo I, da presente Lei.  

Anexo I.  

Atribuições: Planejar, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas 

e correlatas de interesse do Município. I –Coordenar o assessoramento 

jurídico à Administração Direta, incluída a assistência ao Prefeito nos 

assuntos jurídicos relativos à entidade da Administração Direta e Indireta do 

Município; 

(...)”.  

 
Desta forma, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos 

atuantes junto ao Setor de Licitações e Contratos, assim como ocorre com a atividade da 

advocacia de maneira geral, se limita à análise jurídica da compatibilidade jurídica da matéria 

trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente sugerir soluções vislumbradas por esta 

unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor ,  

que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito 

municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 

 

III. ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO.  

 

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir, 

obrigatoriamente, um regime legal. O fundamento principal para tanto se encontra previsto no 
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art. 37, inciso XXI, da CRFB/88, o qual determina que, ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei. 

 
A regulamentação para as licitações e contratações públicas foi inovada em âmbito 

nacional, por meio da promulgação da Lei nº 14.133/2021, mais conhecida como Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos (NLLC). 

 
Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas 

pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da 

isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de interessados, visando 

propiciar à Administração Pública o melhor negócio quando tendente à contratação de obras, 

serviços, compras, alienações, permissões e locações. 

 

No entanto, existem aquisições e contratações que possuem características 

específicas, tornando impossível e/ou inviável a utilização dos trâmites usuais.   

 

Assim, diante de tal fato, em vista a realidade fática e que nem sempre a licitação 

será considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do 

interesse público, a Constituição admitiu que a legislação definisse casos de contratação direta, 

desde que respeitado alguns requisitos legais e tal contratação fosse devidamente justificada. 

 

Cumpre ressaltar que, em que pese a norma permitir algumas contratações diretas 

sem a necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar 

de modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, 

destinado à realização da melhor contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do 

contratado, com vistas à satisfação do interesse público. 

 
A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

n.º 14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies de 

procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); b) inexgibilidade de licitação (art. 74).  

 
Assim, conforme dispõe o art. 74, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de aquisição de materiais, de 
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equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos. Senão, vejamos:  

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

em casos de:  

I. aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos”;   

 
A norma supracitada entende ser inaplicável a regra referente à licitação quando não 

for viável a competição e para a aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços 

fornecidos por representante comercial exclusivo. 

 
Além disso, é de destacar que as hipóteses previstas nos incisos do dispositivo 

supracitado, não se trata de rol TAXATIVO mas sim EXEMPLIFICATIVO, sendo certo que na 

existência de um caso concreto de inviabilidade de competição que não se enquadre em 

nenhuma hipótese ali referida, aplica-se o caput do artigo.  

 
Observa-se, ainda, que a norma expressamente enumera algumas exigências e, 

como exigências legais, dúvida não há de que as mesmas devem ser atendidas integralmente 

para a efetivação da contratação. 

 
A doutrina de Vera Lúcia Machado D’avila elucida que, a inexigibilidade de licitação 

“se define pela impossibilidade de licitar por inexistirem produtos ou bens que tenham 

características aproximadas e que, indistintamente, possam servir ao interesse público, ou por 

inexistir pluralidade de particulares que possam satisfazer o fornecimento de bens e serviços”.  

 
Nessa toada, a hipótese prevista no inciso I trata do caso de fornecedor exclusivo, ou 

seja, há um único sujeito em condições de fornecer.  

 
Quanto à comprovação da condição de exclusividade, o parágrafo primeiro do art. 74 

da Lei nº 14.133/2021 prevê que para “fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a 

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo 

capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.” 

 

Elucida Rafael Carvalho Rezende Oliveira, in Curso de Direito Administrativo, que: 
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“A redação do novo dispositivo legal é clara ao indicar que a contratação direta, nesse caso, 

pode envolver não apenas a aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros, mas, 

também, os serviços. Com isso, supera-se a controvérsia existente na interpretação do antigo 

art. 25, I da Lei 8.666/1993 que gerava dúvidas sobre a sua incidência na contratação de 

serviços. De nossa parte, sempre sustentamos que seria possível a inexigibilidade na 

contratação de serviços prestados por fornecedor exclusivo. Contudo, a Orientação 

Normativa/AGU 15, que não se revela compatível com a art. 74 da nova Lei de Licitações, 

restringia a aplicação do referido dispositivo legal aos casos de compras, afastando-o da 

contratação de serviços. A comprovação da exclusividade do fornecedor, prevista no art. 74, 

I, da nova Lei de Licitações, será realizada mediante atestado de exclusividade, contrato de 

exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que 

o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos, vedada a preferência por marca específica (art. 74, § 1.º, da nova Lei de 

Licitações). Considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua 

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e 

contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor 

artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local específico (art. 74, § 2.º, da nova Lei 

de Licitações) ”. (sublinhei) 

 
Como se pode observar, em simples leitura é possível concluir que o dispositivo da Lei 

14.133/21 não definiu quem será o responsável por emitir os atestados de exclusividade para 

comprovação do requisito de fornecedor exclusivo. 

 
Por esta razão, o e. Tribunal de Contas da União orientou no sentido de que a 

responsabilidade por atestar a veracidade dos atestados emitidos será do agente público 

responsável pela contratação.  

 
No mesmo sentido, a Súmula 255, do Tribunal de Contas da União, definiu que:  

 

“Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, é dever do agente público, responsável pela contratação, 

a adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação 

comprobatória da condição de exclusividade” 

  

De mesmo modo, há que se considerar que as cartas de exclusividade podem se 

prestar como elemento indicativo da inexigibilidade, a qual, todavia, requererá ser demonstrada 

pelo órgão responsável pela contratação. 
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Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União, sumarizada pelo Acórdão 3.412/2012, cujo trecho relevante ora se transcreve. 

 

A rigor, como meio de prova a demonstrar a inviabilidade de competição, o art. 25, 

inciso I, da Lei nº 8.666/1993 contenta-se em exigir atestado fornecido por Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal, ou entidades equivalentes que assegure a 

condição de exclusividade do fornecedor ou do prestador de serviço:  

(...)  

No entanto, à vista das limitações desses documentos em afirmar a veracidade dos 

fatos declarados, cuja falibilidade tem sido reiteradamente confirmado em casos 

concretos, a jurisprudência desta Corte de Contas e a doutrina têm defendido a 

necessidade de o gestor ir além dos atestados de exclusividade para verificar se, 

de fato, existe a inviabilidade de competição para fins de declaração de 

inexigibilidade de licitação.  

Neste diapasão, cito as Decisões nº 47/1995-TCU-Plenário e 578/2002-TCU-Plenário, 

bem como os Acórdão 200/2003-TCU-Segunda Câmara e 838/2004-TCU-Plenário. O 

Administrativista Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitação e Contratos 

Administrativos (13ª edição, São Paulo: Dialética, 2009, p. 353-354), assim comenta 

acerca da ineficácia do referido dispositivo legal [...] (destaquei) 

 

Desta feita, com o objetivo de justificar a condição de exclusividade do particular, 

deve a Administração Pública buscar todo e qualquer documento idôneo capaz de comprovar 

que o objeto que se pretende adquirir é fornecido e/ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, sob pena de não se configurar a hipótese de inexigibilidade 

de licitação constante no art. 74, inciso I da Lei 14.133/2021. 

 

Compreende o art. 72, da Lei 14.133.21, que o processo administrativo de contratação 

direta, no caso, a inexigibilidade, deverá ser instruído com os documentos a seguir:  

 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei;  
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
Analisando os autos é possível observar que os requisitos exigidos no artigo supracitado 

foram devidamente preenchidos na sua integral formalidade, pelo que após a juntada da  

documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública contratante deverá apreciá-la, 

manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde enfrentados. 

 
Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, é de rigor trazer que o art. 6º, inciso XX, da Lei 

Federal 14.133/21, é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação”.  

 
Noutra senda, quanto ao Termo de Referência, previsto no art. 72, inciso I, da Lei 

14.133/21, verifica-se que este passou a ser o documento exigido nas contratações para compras e 

serviços, excepcionando obras e serviços de engenharia. O artigo 6º, inciso XXIII, da Lei 14.133/21, 

dispõe todas as cláusulas e condições essenciais exigidas. 

 

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências do 

art. 40, §1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que assim aduz 

 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o seguinte: [...] § 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no 

inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações: 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança;  
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II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 

definitivo, quando for o caso;  

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso.” 

 
Em resumo, o Termo de Referência é o documento elaborado na etapa do planejamento 

da fase preliminar da licitação ou da contratação direta que, em regra, reunirá informações que 

possibilitará ao gestor a avaliação de viabilidade – técnica e econômica – da futura contratação 

pública para compras de bens e/ou prestação de serviço, a fim de atender às necessidades da 

Administração Pública. 

 
Por fim, destaca-se a jurisprudência da Procuradoria Geral do Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia, ao tratar sobre o tema:  

 
“DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA NA 

FORMA DO ART. 74, INCISO I, DA LEI 14.133/2021. INEXIGIBILIDADE. ATESTADO DE 

EXCLUSIVIDADE. ÚNICO FORNECEDOR DO SERVIÇO. I- Para contratação fundamentada 

na inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, I da Lei n. 14.133/2021, a Administração 

deve apresentar/comprovar: a) justicativa da necessidade da contratação e da escolha do 

contratado (art. 72, VI da Lei 14.133/2021), b) demonstrar a inviabilidade de competição por 

meio de atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou 

outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos (art.74, §1º da Lei 14.133/2021); c) 

comprovação/justicativa da exclusividade no fornecimento do material ou serviço (art.74, 

inciso I e §1º da Lei 14.133/2021) d) vedação à preferência por marca especíca (art.74, §1º 

da Lei 14.133/2021) e) justicativa de preço (art. 72, VII da Lei 14.133/2021); f)  

 

habilitação jurídica, técnica e regularidade scal e trabalhista da futura contratada e 

regularidade procedimental da contratação (art.72, I e V da Lei 14.133/2021), g) autorização 

da autoridade competente (art.72, VIII da Lei 14.133/2021). II- Os cinco primeiros requisitos 

foram devidamente comprovados pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, estando 

pendente alguns itens indicados neste Parecer.” (destaquei) 

 
Desta forma, preenchidos os requisitos, razão melhor assiste no prosseguimento do feito, 

nos seus ulteriores atos.  

 
IV. REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS 

REQUISITOS LEGAIS.  
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Dispõe o inciso V, do art. 72, da Lei 14.133/2, que:  

 
“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibidilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos:  

(...) 

V. comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária”.  

   
Ainda, o art. 62, da Lei 14.133/21, dispõe que:  

 
“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I. jurídica;  

II. técnica;  

III. fiscal ,social e trabalhista;  

IV. econômico-financeira.” 

 
A teor do disposto sobre habilitação (inciso V, do art. 72) parece não haver maiores 

dificuldades.  São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma 

licitação/contratação pública e que se encontram previstos no art. 62 e ss. da Lei 14/133.21 e 

encontram-se juntados ao processo em questão. 

 
Ademais, quanto ao requisito de habilitação, importante trazer à baila a determinação 

do art. 12, da Lei 8.429/92, no que se refere à exigência de comprovação da inexistência de  

 

condenações por improbidade administrativa, certidão esta que pode ser emitida pelo Conselho 

Nacional de Justiça – CNJ, o que, de primeiro plano, tal documento deve ser complementado 

aos demais existentes no processo em epígrafe.  

 
Sobre a regularidade fiscal, importante demonstrar que os requisitos dispostos no art. 

68, da Lei 14.133/211, fora também comprovada nos autos, conforme documentos apresentados 

pela Contratada.  

 
1 Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: I - a inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
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Ao final, destaca-se que deve ser apresentada a autorização da autoridade 

competente para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, no qual deve ser 

instruída com despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial, 

conforme ordena o art. 72, VIII, da Lei 14.133/21).  

 
Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, sendo que o meio eleito 

para instrumentalizá-la é o próprio sítio eletrônico oficial, nos exatos termos do parágrafo único 

do art. 72, da Lei de Licitações.  

 
Desta forma, por todo exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pela Lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 

licitação, nos termos do caput, do art. 74, da Lei 14.133/21.  

 
V. CONCLUSÃO. 

 
Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 

de Saúde, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao 

que dispõe a legislação que rege o tema, OPINA-SE pela viabilidade jurídica da inexigibilidade  

de licitação pretendida, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21, desde que seja 

complementada a documentação, conforme apontado em momento oportuno neste parecer. 

 
Ressalta-se ainda que o presente parecer, restringe-se aos aspectos legais do 

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 

oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

 

É o parecer, s.m.j.  

 
Bom Sucesso/MG, 20 de janeiro de 2024. 

 

 
 

Leonardo Lara Oliveira 
Procurador Geral do Município 

OAB/MG 85.941 

Helder Neemias Nangino 
Divisão de Procuradoria Geral do Município 

OAB/MG 202.373 
 

 
sociais instituídos por lei; V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal.  
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